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AD "LI~ITOR.

E' possiyel que achem <.Iemnseallo o <.Ii curso, que
publíco com o pro~ecto da lei de recrutamento.

Taxílr-me-hão <.Ie haver dito Illuito sem carecer, SIIS­

~enlaudo as idéas capilaes <.lo projecto, e a~gucm pode­
ri ver 110 modo de exprimir.me algum desafogo.

Sendo inega\'el a desme<.lida reacção, que, ha mllílos
.;l.nuos, invülitla os mais claros principios <.Ie jl1l'ispruden­
cia, da fIIoral, e da politica, appello para a consciellcia
üos l1'ti:lis pru<.lenles, qne tiverem acolllllanhado os publi­
cas negocios; e dig:io as mais sensatos, se exagero,
ll.nte o uesprezo de assumptos os mais I'ecommenua' eis,
por pl'tlferencia daua aos illteresses materiaes, antepos­
tas as questões de lucro3. e vaidade publica, aos princi­
(lios, ou fun<.lamentos canleas. da verdadéil'a prosperi-
dade, c gloria nacional. .

Verdaue é que, as vezes, exprimo-me com alguma
vehemencia; combatendo porém os elfeitos, que com­
movem-me esqueço as pessoas, qae podem ser, ou ler
siUf) causa delleg, contl'a seus desejos.

Acreditando em alguns misterios da politica, reco­
nhe.ço que para attel)uar as culpas pórlem dar-se moli­
"05 reservados. que s6 a Deos serão patentes.

Em meu natural estilo não vai, nem uma virgula de
amor proprio olfendido, parecendo-me que poderei de­
sagradar s6mellte aos caracteres nimiamente delicados,
que consenlirião na perpetuidade da injustiça, e dos
erros para não incommodarern, nem inciireclamente !

1\1:1s I a tal ponlo, a cortezia seria pusilanimidade)
sem merecimento algum.





AugustO'S. o tlignlssllllOS Srs.l'eprosontantes da nação-

Não será extrantlO dizer-V05 tlue pouiamos ter avan­
çado muito mais em ci.vilisuçao, sendo ineguvel algum
progresso.

notado de exccUeute constituição, resente-se.o impe­
rio do quer que seja, que o desfigura, mystificauo prati­
camente.

As leis melhores não Ule po.dem ser appUcadas, ou
não são executadas, se Ib'as applicão.

Os· poderes geraes recuão, ante difficuldades, que pa­
pecem insignificantes, e haja vista á lei do senso, indis­
pensavel para a perfeição ue outras muitas, e que, ahr,
jaz, sem proveito pela igoorancia de muitos, pela mal­
dade de alguns, e talvez por imprúdencia de outros!

Quando recuã{) os poderes gemes do Estado, on va....
emito, no modo do procl3der; qual deverá ser a sorte do
simples cidadão! E o que será das individualidades
fracas, em circumslancias taes ?! ...

Eu não sei, neste instante, pum (lU/) lado leva-me-o
pensamento, diante dos males, que trespas8ão o coração
do patriota: tremulo, o perplexo nã cum de enfcrmidLl­
des.accumuladas, e concomitantes! ...
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Sutiuo é que louos, nes.lo mundo, e tudo está suuo~­

.dinado ás leis etenJílS, e uni,"el'siles ; mas a sua ex,ccu..,
Ç&O, ou cumprimento inrall~l'el, não uispensa o Esladii­
la, dot1Hlo d.e razão, o liberuacle, de c·mp~·egar-sc illcan-.
'!lavcl, e llas vistas da ProviJ,encia,. promovcnuo a fcUci­
<lade geral, aluua q.ue pareçi\.<lescsp.erãuo, o eslado das.
cousas..

o impel'io, não acha-=-se, ~or certo, em sblllação <lc~

sesp,erada; mas não são precisos olhos d.e Iiuce pal'~

"cr-se que não ternos avall~ado s.ell;l.p~·e, e llll,e, a certos
respeitos temos retrogradado..

Temos, é ven]adc, telegraphos electl'icos, e já temos
vias (eneas, em a~gumns ~rovin.cias; actualmcnte, h.u
melhores estradas: mas, a lrôco de al.gull1,· progresso.
maletial, qnasi que nào temos.seguruoça inl1ividuul, c ã
l.1\<lni(esta a qll,eb,ra da ~ib.erda~e po~.iLica, que afXrontad.il
~'eage, e desabafa-se na irnpçen,sa anonYma.

1II.urninão:st'J a ga? os pal:lcioi, e as tavernas" S~Ill;

mas não é menos certo que ~odo o imp.erio raBece de luz
da .justiça, que nrlO penetra a cabana do p.obre, e que
falha mesmo. ao tico, porque a jus~iça, cm lodo o impe-:
rio, é pessimamente administrada de direito, e de fucto~!

Embellezão-se as praças p.ublicas ; o1'050-se as ruas
.de chafarizes, qtié mulliplicão-se, aLlestando a pujnn~a

<lo lhesol1ro ; mas a magistratura cOlllin~a d~cadenle,

e tendo perdiuo lodo o se.u brilho, e.o acatamento;. ql18

~nfundia cm' proveito da ord.em pub.lica, (). gloria lIacio~



v
ual, 011550 altegílr,pobreza 005. coFreS. 'pubticos para lo..,
rem-l,la em abatimento tão nocivo,. C nfw a reorgani­
são!!

i\lilharcs de co.ntos conSOlllelll os scgreobs do EsladG ;
é incalculu.vd a somma das gratificações de prÓlecçãQ;
nluilas s.ào as emprez,as p.remiadas por favor; o governc,
s6 não faz o, qU,e nüQC\uer ; nlas o e"erc.ilo su[oca seus
gemidos, 0\1 suspil'a alra?: das parlas! 1 E vai 'fugindo li

disciplina salutar, porque a condescendencia criminosa
tem lo·mudo o.lugar da superiorid,lde, c rigor saudareI,.
tanto ha paz, COlllO na guerra!!,

o progresso material, que desperta, e desenvolve o
egoismo, de ldgum modo rebaixa o Estadista, que o exa­
gera, prendem\o-se aos inleresses p:lrciaes, ou locilcs,
como os espírilos qurtos, ou supel'ficiaes, que deixão de
cuHivar os verdadeiros doles da alma por umor da cle­
gaucia passageira do corpo.

Sobrão rend~s para torJo o serviço material, sempre
lia meios, e be.ns prelextos para tudo, que 05 ministros
querem; mas vive pobre, e sem gosto o ohronista lio
lmperio, qne deveria viver na abastança e tranquillo,
escrevendo a nossa historia I!

ocerto é que, emquutlto porfião todos, como que em­
penhados no trlumpho dos interesses materiaes, o ar­
bilrio, e a violencia vão dominando com prejuizo, on
$.acriücio da ordem moral, e politica.
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No que lo.ca ao iutetleclllal, e il'Ó J'ireilo muito poucO',

c mal cuida-se; e quanto á religião, base fundamental
tios estados, oh ~ A religião, e51il, lia muito, que viv0
entregue a05 cuillados de Jesus Christo, que a fundou!

Pl'cvaleCelldo, püis, a doulrina dos inle-r.esses mate­
riacs, não sllrpreude, que teuhamos. retrogradado a
muitos respeitos, e uem surpI'ender-me- ha que fiquem
ainda, por llIui·to temp.o, int.lCtas as leis, que temos so­
bre o recrutamento, tão altentatorias dos direitos do ci­
dadão, e paz das famílias si continuar il politica que têm
,"ogado tão deSeljuilibrad~. ~

. Oscctario do progresso material n~o vê lucros ccs­
santes, e nem perdas emergentes na prisão de um ill'no­
cente ; e bem pouco lhe impol'la que continue' preso-,
sem (~ul[Ju formada I

Avalia cm muito mais a conclusão de uma estr'ada" a
con:,trucção de uma ponte', a ab.ertul'i\ de um canal, OOll­

siderando sempre os lucros de ulguem !

O proselíla dos progressos ma tcriaes quizel'a ver reu­
nida toda a cidaue para resol ver u calçameuto de uma
rua, ou dessecação de algum pantano.

Por mim, não duvido ufil'mar, que muilo folgaria de
ver levantar-se toda a nação, como se fôm um só homem
para punir a autoridade que Li vesse abusado I "iolando
a lei contra os direitos do mais fmco cidadão,

Discipulo de outra escola, ue que são mestres cora-
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ç"3es, que ·procuro imil[rr em generosidade, não é esta a
primeira vez, que occupo-me em assumptos de ordem
muito mais elevada.

A muitos res.peitos, se meu es,pirilo é inferior, a
minha alma e de oulra tempe-ru, menos interesseira;
p"oré~n mais jus'la.

Eu não rou sem alguma pruuencia para a .politica «os
interesses matel'ias, primeiro, porque esta polilica de
pedra, e cal, exercida por delapidadores seuuz muito. e
sern,pre occasiona a mistura, ou intervenção da aclminis­
tl'a~.ão em muila e dirersas cousinhas, que não são da
sua conta; segundo, por que os ministros, homens. poli­
licos, abstractos, em regiões muito altas, purecem-me
menos propl'ios para bem conhecerem e promoverem os
illteresses da agricll\lura, commercio e artes, desde que
sahem das generalidades; de maneira que, a meu ver.
t'Cria muito pouco que fazeI' o ministerio da agricultura,
cornmercio e artes, se as cammaras municipaes fossem
regidas, como deverião ser, em melhores circums­
tancias.

Conceder penas d'agua, mandar calçar rnas, e con­
certar estradas, são larefas, que não óssentão em con­
selheil'Os dn corôa. Permiltão-me esta curta digressão.

Testemunha dos soífrimentos inqualificaveis, que o
recrutamento aCárreta, não é recente a minha resolução
de publicar algum trabalho, que, ao menos, modere o
rigor do flagello.



t\:io pol\llle fossem m:lis nrgenles os trabnlhos, elite
).1 puLliqllei pnra a reforma tia legislação cI'in1inal rnili.:.
tíÜ' ; no desempenho poréli1 de tnrofas iguaes elll ulili­
liilde publica, cedi ii c:\'cllmstancia de achü-me 110
exer~icio do cal\go de uuuitor de guerra da cÓi'lo, dando
prefurencia ás rcfol'll\as recommenuadas constantemente
pel<\ corÔJ.

,E só agorn é qlic posso ter a satisfaç:i.o de orfurecCl' ri
sabetloria da camnra dos Si's. depu lados o i'osultauo de
meus estudos sobre o recrulamento, exarados' no projec­
to, que vos enlrego escrípto a mCIJo, c tão reSI)eitosa­
menle, quanto são bem fundados os receios ele não lia.
ver tocnllo'a perfei\,ão, que só:nenle as vossas luzes po~

tlel'üo atlillgir.

, <t Não nos é dado ainda, nem arremed'ar as ní\~õos

civilis::ldas, eOí materia de recrutamento; sel'ia riuiculo,
se quizessemos, sem os meios indispensaveis, obter os
resultados, que a França tem colhidp, medianle opera.
ções, oli proéessos, para os quaes rultiío~s todos os ele"-'
mentos. »

Estaé a linguagem, são estes os pt'otestas, que de to­
dos os lauo,s llarlém, em favor du violencia, que vai per­
manecendo, como se o mal rÔra incuravel; e nem fosse
passiveI attellual-o !

Em melhores condiçõ~s poderemos, algmh dia, aju..
dados do recenceamento, qualificar os cidadãos para o
scrviço militar, e poderemos lambcm ler a glal'ia UO ver
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apresentarem-se, ue boa ,'olltade, muHos dos que forem
chamados por seus numcros para o serviço I e defesa da
rulria.

De tuuo somos cãpnzes; os brasileiros amão extre­
mosamente a gloria; somos corajosos, quallto p6de ser
a hum,anidaLle ; tudo poderemos obtcr com o tempo, e
perseverantc:;: mas até que cheguem essas épocas anhe­
ladlls, niío é justo que sajão despresados os t.Iireitos mais
carOS do ciJat.lão, c n paz dtls familias, aLlcnuE'nl1o-se
unicamente pam opreenchimento da força militar, por
qualquer trIol1o ; equanto mais, que podem procet.ler ús
maiores dificuldudes do proprio despreso, em que são
ndas as questões de rCCl'utamelllo.

Sem estatistica, é 'Cl:l1ade, será muito custoso preen­
cher com alguma igualllade a força militar j os mappas
da população 550 imlispcnsaveis ; mas l1emos que os ti­
vossemos perfeitos, não desapparecerião, aiuda assim,
as lJilJiculJados especiaes, que perseguem-nos, para tão
cedo, não podermos abanl1onal' o rêcl'Lltamento forçado.

Com os nossos preconceitos, e naturaes "uidades. com
tão mingoada população,será muito difficil, sem duvida, o
recrulamento, como sefaz,em França, por.chamadas,­
par des appels-.

cc Alli, os departamentos manuão certo numero de
soldados tirados ásorto d'entre os francezes maiores da
vinte unnos.

2
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« P:lI'U osorteamento, no acto de serem sorlcat]os, e

4epois.t10 sorteamento, os francezes são atLondidús es-.
crupulosamente em seus direitos, admittindo-sc os re­
cursos necessarios contra as· violoncias, ou injustiças
previstas, que podem som'er. » .

No Brasil, sem recenceamentos, e posto qne menos
guardados sejão os direiLos do citladão, se uão confiar­
des, no resultado de outros systemas, podeis empregar,
com melhor successo, o recrutamento forçado.

E para o empregardes sabiamente, ouvh.1os os conse­
lhos da prudencia, ou mais proficuamente, bastará ql1t1

eviteis tantos veixames, combatelltlo os excessos, que o
tornão tão odioso.

Empregaremos ainda a força para termos soldados ~

Mas que impo'rta contra a utilidade do projecto,- que vos
apresento, o emprego da força ?~, ..

E.mpregão-na ·lodos os governos do mundo, e a maior
desgraça não está no emprego da força, ou na prisão do
cidadãO, que pótlc ser recrutado.

Em toda a parte, 6 sempre por meio da forca mais,
ou menos disfarçada, que os exercitas formão-se, é
completão-se.

Em França, mesmo o voluntario é preso, se não apre­
senta··se opport"lmamente, onde deve comparecer, de­
pois de engajado Ilas municipalidades pelos maires. Dos
conscriptos, alistados,. e cllamados; os, que são tirados á
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sorle~ rcsignão-sc, como os que ent"o nós_ são recru­
tados.

O cerlo é que o soJdallo sorteado ~i[ere muito do
volunlario lia disposição de servir, assim como o recru­
tUllo, que, aliás, pôde ser excelleote soldullo, e superior
a muitos voluotar·ios.

A conscripção, ou recrutamento por cl1amauas, é, sem
d~\'ida, muito mais doce no modo de aLtrahir os cidadãos
para o serviço militar; sendo porém mais suave, ou me­
nos veixatoria a escolha pela sorte, nem por isso deixa
de ser sUJ'eita aos abusos ião ioseparuvcis çlclla, c de
qualquer outro systema, como do recrutamonto forçado,
ou das prisõ.es que fazem, sem alistamentos, os nossós
recrutadores, o àque sujeitão-se os brasileiros recruLa­
dos sem preceder o sorteamento.

As disposições penaes da lei franceza de 21 de 1\1arço.
de 1832, em que assenLa todo o syste.rna do recruta­
mento. alli, provão, que, mesmo em Fl'Unça, não ó tão.
fileil opreenchimento da fo.rça militar, quanto incul.....
cão-nos.

Reconhecendo. eu a necessidade indeelinavel de rfr­
correr-se ás prisões para o preenchimento da força mi­
litar, auvido, que não protejo o recrutamento forçado..

Pamcendo porém inexequivel qualquer outro sysre­
ma, sem o emp"ego das prisões, importa aos 'legisladores
da nação eslabelecel-o por leis ml~lbores, com as devi­
das segurullças, hem avaliadas as cíl'cumslullcius da
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p~iz, especiaes, ovi>sto como s50 muito incompletas as
leis, decretos, instrucções, e avisos, que temos para Q

preenchimento da força militar, carecendo':'se ainda de
muitas pro\'iJencias, ou disposições iodispensaveis, COll­

cernentes á liberdade iodiviJuul do ciJadão, e á paz das
fi:lmilias, tão perturbada constantemente a pretexto úo.
serviço publico, .o mui3 urgente.

O nosso recrutamento não é tão odioso por si mesmo,
quanto pela (alta de regras, que tendão a moJif1cal-o,
coutendo os recrutadores, sem privul-os da IiVl'e acção.,
que devem exercer.

A conscripção, e qualquer outro systema de recrutar,
póue veixar tanto, quanto o recrutamento forçado, 011

por meio de prisões j tudo depende- do merecimento da
lei, e não do nome deHa.

Os elogios prodigalisados á conscripç.ão, e ao recruta­
mento por chamadas póJem sei' tão levianos, quanto
seria injusta a odéosidade, qne inspira o recrutumente>
forçado, se fosse acompanhado das providencias, que a
razão, e a humanidade recommendão.

Todos são obrigados a pegar em armas pura defender
a patria, assim como devem todos ceder o que possui­
rem de mais e:aro, quando a patria o e~igÍl·. São verda­
des constitucionaes e obrigações declaradas nos arts.
140lS e 179 § 22 da constituição do ilPperio que não tem
sido bem entendida.

O serviço militar, a que estão sujeitos todos os
bmsileiros é o extraordinario, contra inimigos externos,
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ou internos, senuo cerlo que a força orüinaria é bazeacla
no arl. 150 da mesma constituição, que para a organi­
saçf.to do exercito, ou lia for.a militar, de mar e terra
uüo chama li todos.

Dizer que todo o ciJadão deve sel' soldllllo, ou pagar
o serviço ele soldado seria o mesmo qne affirmar qne
todos devem ser sabia. ou pngar os seniços que pres­
tão os sabias: mas donde vem li obrigação do ser\'Íço
militar li ponto de ser preciso pagai-o, quem não quizcr,
ou não puder prestill-o ?

Os serviços do sabia, e dos artistas tambem importão
muito ao estado; tambem são muito lIi/llceis, e muito
\: a!iosos.

Corno evasão, ou pretesto para a acquisição ue renda,
com que se possa melhor pagar a força militar, para
que recorrer ao sophisma contra a yerdado, e susten­
tando o erro!

lIa por acaso impostos cspeciaes, ou caixas privativas
. para cada uma das classes dos servidores do estado?

E que relação ha entre a obrigação tão ampla do serviço
com os favores devidos á classe militar?

Em eirculllstancias extraordillurias, e s6 nos casos de
salvação da patria, são todos soldados, assim como p6de
o estado usar, e empregar a propriedade do cida­
dão, tão sÓll1ente depois de verificada a utilidade
publica.
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O cidadão só é solJullo lIe obrigação em casos extraor­
lIinarios, como sÓlIlente Jevem ceder a sua proj}l'Íedade
cm casos taes, legalmente verificados.

Sem perigo in~minente, o sel'viço mililar I como ser­
viço publico, l1ão seria t1ilferente de qualquer antro, ~(}

a cuncurrcllcia fora sufficiente.

Sob o falso pdncipio de serem todos obrigados ao ser­
viço miiitar prctend(He dar leis pura o prohechimcllto
do exerpilo, e sem distinguir o serviço ordinario do ex­
lraordinaria ha quem diga que os mos·mos cegos u· alei­
jados são obrigados ao serviço militar ordillario cm tem­
po de paz.

O povo não é o enfermo, ou a criança, a quem mnÍlas
vezes, mente-se para que aceitem a pirola.

Regra geral. A força militnr não deve exceder as ne­
cessidades ordinarias do estado.• contanto que nãv carra
algum risco a causa publica por sua limitação exagerada.

l\laligno, o poder quer qlle lodos seJão soltla(1os; a li­
berdade não exige tanto,

Nas monal'quias absolutas os excrc.itos nllnca são
bU5tuntes ; nas monarquias temperadas e representativas
fia-se mais fino o imposto, que chamão de sangue:

Rodeud(! de exerci tos a tyrania nunca se julga bem
armada, em quanto que a liberdade, inimiga da fonja,
,'ai a ponlo de expor-se.

Assim que, .em tempos de paz a YiL1a militar deveL'ia
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ser I1ma profissão, 011 carreira Ião e:;pontanca! como
qualquer oulra, e é realmente, só com a dirrerença de
ser o servi o mais aruuQ qnanto é tlifficil p'ela disciplina.

Enlrelanlo como profissão menos favorecida, e l;ío
ardua, quanto indispensuvcl ao estauo, será sempre
pI'eciso o emprego dos meios coercivos para o prehen­
Chimelllo da fl)r~a publica, mesmo em, tcmp!? de paz.
E por mais que se faça o. que póde obter-se, com ccl'1e­
za, é limitar o numero dos cOllgidos, deste ou t1aquelle
modo.

Na escolha portanto (los ~eios, na qualidade da força
e mouo ue outel-a, é que pôde distinguir-se o paiz civi­
lisa(Io, lIo paiz barbaro.

E nós, digamol-o por amor da hllmaniuade,e da ver­
dade, nós somos barbaros no mo(10 o meios que empre­
gamos para o prehencbimento da força milHal' de terra
e de mar! !

Quem bu,erá que o negue?

Publico e manifesloo que está na conscieneia de todos,
e não quebranto os pI'eceHos da conve'niencia, aliçando
os l'emor.c0s dos que governão indill'erentes, ou des­
cuidados.

Temos 50bre o recrutamento as instrucções de 10 de

Julho de 1822, a lei de 6 de Outubro,de 1835, a lei de
2'9 de Agosto de 1837, a 'lei de 26 Setembro 1839, o
decreto c instrucções de Abril de 1844. Te,mos o de-
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crelo de 26 ue Korembl'o'(lc 1847, que j'col'ganisoll o
deposito ue recrutas na côrte ;' lemos um regulamento
que ucterlllina o 010.10 d.3 distribuir-se o numcro tle re­
crutas anuualmenle precisos; um aviso recommendunuo
aos presidentcs, que mandem vacciouar os recrutas, c
Dulro ue H ue .Lmeiro de 1831 mandando punir os iH­
fracLores dos i/isLrucçOes dadas para o recrutamento)
isto é, deelai-antlo que devião ser puniuos os infractores)
llor quanto ignoro que .j~í fosse castigado algum inrructór.

Terllos tudo isto; mas se não aproveitão por improfi­
cuas, e vexactorias estas leis, decretos, insLrucções e
avisos citados; se nas partes em que s~o ,mais raso~lveis

inrrigem-nlls conslantemente sem cITecliv1 responsahili­
dade; se com taes leis o' ex.ercito acha-se composLo
menos convenienlemente, senuo tão rcduzido o nUIl)cro
dos yoluntarios, espantando cada vez mais este reel'U­
lamento, que oruena-se tão precipitauo c barbaro, urge
reyogar a legislação yigenLe, subslilllindo-a por disposi~

ções reunidas, e mais sabias, que lragão para o exercito
c marinha, maior numero ue voluntarios, atlenLlenuo-se
a sorte do ciJauão recrulaJo, inspirando-se nas famílias
alguma .confiança, e menos horror a pl'ofis!'ão tão hon­
rosa, de que todos fogem.

Apresentando o remedio achareis nelle a ~efutação

das leis, qu~ repro~o.

Acredito nas disposições do projecto que vos entrego;
qu.e ao menos, arreJarão os escundalos dessas cançadás
lamentaveis de homens agarrados, sem o menor respei~

to, p~ra assentar.praça! . .
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oaugineulo rasoavel do soldo', e quaesl]uor- outras
recompensas pecuniarias p6dem convidai', e trazer para­
o ex.ercilo mais algumas praças i quem esperasse llorém.
outer tudo E6mente com dinheiro, ellganar-se-hia rellon­
damente, e muilo mais em relação ao Brasil, onue
at}uclles que ma is proprios parecem para a vida milHar,
são os mesmos que menos caso fazem do diuheiro. O
éll1gmento de soldo poderia espantar muito aos que tanto
receião-se de assentar praça, e que vcrião nos beneficias.
pecuniarios fxorbitantes, novos laços, outro engodo, Oli
eugano mais seductor.

SI:) os engajamentos são rar03 apeznr das vantagens
pecuniarias, que olferccem, muito menos conseguir-se...,
ha com o augmento de soldo, emquanto permanecerem.
as causas principaes do desanimo gerJI, enire as quaes
sobresae o destino do soldado·, que assentando praça
fica morto para sua familia, quo não o vê mais, feitas as
ultimas despedidas para o dia de juizo.

Custa a crêr-se! O cidadão recrutado, em vez de o
exercitarem, no manejo das armas, vai, tal.vez, lauar a
terra, no cabo da enchada, l;egando-a com o seu SUOI"

em proveito de superiores, que pensão conhecer melhol'
este mundo de fraquezas! .

A vida militar é tão sobrecarregada, que sempre será
preciso coagir, desapropriando-se, permitta-se-me a
comparação, a liberrlade do cidadão que fica a disposição
do estado, mediante a indemnisação do soldo e etape,
que' percebe.

Nesta especie de desapropriação de sua liberdade o
3
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ciuadão, que assentando praça, penle o uso c1clla. tem­
porariamente, tambem prefere ficar privado da plenitude
de seus direitos pelo capricho da sorte, antes que por
,'ontade de alguem.

Arazão uescubro-a na soberb:l do homem, e da~ui a
lembrança do expedienle, ou do recurso á sorte, quo
não 'irrita, coro. a vontade da autoridade.

Concordo que seja preJirivcl o sorteamento, mas em­
quanto não podermos recrulur por chamadas, e sortea­
mentos, recrute-se de modo quo seja moralmente impos­
sivel ser recrutado, quem fôr isento do recrutamento,
estabelecenuo-se de maneira que seja muito. menor o
llumero das prisões para soldíH.lo, ou das desapropriações
da liberdade illdiviJual, por necessidade publica.

No governo não sUPPol)ho opposição maliociosa, e
todos. os opprin~idos devem esperar muito dos delegados
do povo.

Permilta Deos que os presentes e futuros ministros de
estado tomem todos por devisa, que para governar não
bastão as fardas bordadas, e o ouropel do poder conven­
cidos, de que só merecem as bençãos da patria, aquelles
que solicitas e valentes em suas consciencias, promovem
o bem de todos, sem dislincção de pessoas, ou lugares.

Cruzando os braços, feixa~ld(' os olhos, e ta~ando os
ouvidos, que papel representão os governos dos estados?

Comparo-os ao il1l.lo.lente avarento, que sinistro .afor­
rolha os t!resouros surdo ao pranto dos' aID:ictos, para
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dislinguÍl'-se na opuleneiu, e sóment~ pelu riqueza in­
gloria, de que nào é digno.

Haverá ahi quem ignore quanto adecem os brasilei­
ros e prinoipalmente nas provincias remotas, com o re­
crutamento, que não cessa? !

- Alli arrancão dà fumilia (} cidadão, sem valimento,
ou viclima do pequeninas vinganças,

- Aqui, lirão das 'mãos callosas do agl'lcullor labo­
rioso a enchalla proetuctora para remcncl-o maueiataüo
ilO calabouço dos recrulas.

- Alli, fica sem apo.io a l1'esolatla viuva e mãi ues­
val ••J..i para sabísfuzer-se o· empenho do poderoso ·que
ordenám o rnat'tyrio de urna fumilia hourada.

- Outros amanhecem alg.emados pelo crime dê affe~­

çoar<1m-se U~ alguma \ irgem, ou dama, cujos tllesouros
süo resel1yad?s para algum aruhado !

- E te, porque freguenta a casa daCJu II e a uel­
I'oulró, poN.lue segue o partido deste, ambos são rc ru­
'adas com manifesta injustiça, infringidas as leis'mpu­
nemp.nle.

Fogem muitos para as brenhas,preferindo a compilnhí'
das feras, quando sonhão COIl} o recrutamento' Fuga
ins<1llJna! Porque lá mesmo. nas maia-s, são ngarrallo
trahidos pelo somno da madrugada, que I - fcicha as
palpebras cançadus de veLlar, vigiando ~

Cnplurados, parlem de ).lIga):es remotos; caminhão. a
não' po(}etem mais, e quando chegão ás c p' tuc . (} ~
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pro\'incias, são remcllidos inconLiocnte para os n,a\~ios,

que deve'm conduzil-os á côrte, scm lerem tempo de. ,
atlegar suas isenções, e direitos!

E quasi nús embarcão palidos de fome, e devorados
de sede! ! !...

Eis o quadro do medonho recrutamento, qu~ nossag;
Íeis estabelecem; c que ma~ deixo dobu~a~o.

Quadro tanto mais fiel, quanto é cerlo que ainda não
foi punida umà S0 de tantas violellcias perpetradas pel~

recrutadores reincidentes. ! "

Compare-se, agora, a mod'eração ,ião providente das
leis de recrutamento em paizes civilisados com o rigor
estolido das nossas Icis sobre a mesma matCl'ia, e Dão
llanrá peito por mais insensivel, que não experimente
algum pesar.

Entre nós são conslantes os padecimentos do cidadão,
sujeito ao recrutamento por violencias, . que bradão ao
cêo, e de que ninguem ha que julgue-se illsento r! .

No Brasil o cidadão que tem o inforlunio de ser re­
crutado fica inteirámente fóra das leis, e nem tem o di­
~cito d,e pedir uma ordem de habeas-corpos, que os maio­
res 'criminosos pódem peJir, e não lhes é negada I! ,

. A viuva privada de seu ·-fiiiJo. uDico, não tom aquem
recor.rer, para repellir a vlolencia feita ti seu tUho injus­
tamente recrutado, e nem este conhece meios para sal- i

"ar da miseria sua mãi, por que a lei Dão lhe .03 dá de
modo algum, .fora d9 arbítrio do l'ec!uta~or. su.sp'eilo~ 2
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Os francezcs chamados por seus numeros para o ser­
"i~o militar (que differença !) são convocados, examina~

dos e oU\'idos pelo conselho de revisão.

Esles lribunaes devem rever 10das as operações do
recensiamen1o, ouvem as reclamações, e julgão cm seç­
São publica, todas as c,ausas_de isenção, elc., ele.

Em França, lodos os aclos pre-paralodos para as cha­
madas e comp~recimenlo do cidildão recrulado inspirão
cOl!fiança. e se o imposto de sangue já não é 1ão odioso,
ulli, essa boa vontade, ou rHsignação com-que aprescn­
Hio-se os francezes para o serviço militar, ou desapro­
priação lemporaria de seus /lil'eitos por necessidade pu­
blica, será devida a justiça, e a moderação das leis fl'iln~

cezas, muilo mdis do que ao inculcado caracler bellicosó
da naçào que em ser guerreira 1em competidores.

Nas condições da França bastaria copiar a lei france­
~a para dolar o paiz de uma cxcellente lei de recruta­
menlo.

Precetlendo-nos Portugal já tem a sua carla de lei
de 1855, estabelecendo o recrulamento por via do re­
censeament!l, e do serte,amento.

A lei portugueza é a lei franceza, mutatis mutandis.
~~

Em Porlugal o recrutamento e o sorleamento dos
mancebos habeis para o serviço militar, é incumbido ás
camaras municipaes, e á cummissões especiaes, que 01'­

ganisão, e procedem ao sOI;leamentu: e em ludo mais, '
quasi ,coOJo em.França .so faz admiUidos ceFlos recurso's.
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lIa tambem juntas da retisi\o em POllllgaJ, nas Cilpi­
I.aes dos districtos aumiuislralivos.quc podem rejeitar os
Ilue fore 10 fisicamenle inca pa zes de ser\' ir.

·E o~ mancebos julgados aptos por eslas junlas são
clltregues pelos gO\'ernadores cids.a autoritlilll.e militar.

Em Portugar, outrosim, as isenções são muito poucas.

Mas pó\l~ ha\'~r esp~ra;lça, que séria s'eja de ser ap­
plicauo 'coín alguma vaillagem ao Çl'asil o sy:slelllu
friJ I1cez ?! .

Oque poderião fazer as nOSSiJS camaras municipacs,
co'm raríssimas. eXt'epçães ?

Qual seria, o lrabalho ue cOlllmissões especiaes, e das
juntas que se criusserrl ? ~

No Brasil paiz novo, com pequena populilÇ:iO, e tão
vasto, como ueixar tle ampliar as isenções?

Copiem-se as leis fl'ancezas; copiem-se as leis portu­
guezils, que ~"Ver o governo as infringir necessaria­
mente; por quanto urginuo q prehenchimento da força
milit~\r, rccrutar~o forçosa e fOl:çadamente.

Seja embora a expressão da vontade geriJl, pOl'flue a
lqi melhor, em abstracto, será pessima alwlic~diJ impl'U-
dentemanle para não ser executada. -

Em data de 3 de Julho de 1858 (to mustre commissão
ele mar.inha e guerm da camara tempol'aria brasileira
lIpl'eselllou um projecto de lei de recrutamento•

.-A illustre commissão, cujos sentímentos, e luzes·não



conle40, l(:\"e pl'cseille5 por in!li!?í\çõcS da camara todos
os pl'ujcetos anLériores sobre recrutumclllo para cOllside­
ral-os e dar parecer; epois, julgo-me dispensado de con­
sidcl'al~o~, çonsiclerando sómellte o proLe 'lo da illuslrc
cOllllnissão de rní\rinha e guerra ue 3 de Julho.de 1858.

Sl1:eilando a i1lustre commiss~o todos os brnsileil'os
:10 scniço militar por obrigação indiclinavol, f:(ll1funde o
scrvic:b ordinario com o cxtraorclinílrio para a snlvi.ção
da patrin, sobre o que já descorri éonrenientolllente.

Tambem não_acho rnsoavel a distinoção de seniço
pecunial'io, e pessot,I, a ponlo de sujeitar ao sel'\'i~o mi­
litilr os mesmos aleijaLlos e cep;05. que tenlüo dinheiro
ou fortuna para pagar o serviço pessoal! .

Nem os lribunaes UU inquisi~ão serião cap'azes de cal­
culür a fortuoa ue cüda um para a fixação do minimo.
medio e maximo da entrada, em dinheirQ, pur quem não
quiztlsse servir pessoalmente, ou llãtl poLlesse senil' por
enfermidades! .

E servindo de IBse para a detCl'minaçào do serviço
p~uniario de cada um, a fortuma propria, a de seus
pais e avós, 'cl',esceriãu as uiIIiculdades !

O projecto da illustre com missão, n.. 106, reune
muitas providencias ou disposições' boas; eslabelece es­
colas, extingue a chibata, reprova a classe dos cadetes­
e prohiba que as praças d.e pret sirvão de ordenanças ús
autoridades civis. Até () art. 21 achão-se disposições
IJ}uito boas; segue:n-se qs arrola'mentos; os conselhos
municipaes ; os conselh9s de comarca e os registros pre-
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eiS'llS'j 111110 porém 'afim ~e obter dinheiro para pagar
melhor a força militai', e para augmento da remIa tio
thesouro.

Oar-se-ha que o estatlo para pílgar o serviço milit~r

nãt' tcuha l!il'eilo de impõr, como impõe para pagar os
di,'crços ser\'i~os publicos! Esta excepção não tem fou­
damcn1o.

}i~ oque será se os apresentados ou chamados para o
servko pessoal forem em numero maiol', que os reCl'utas
precisos? '

Oart. 37 do projecto tia ilIostre commissão não indi­
ca o sorteamen1o, não o rdere em parte algl)ma"

Por estas e ou1ras muitas razões que omitto achei-me
sempre de resolução firme pal'a olferecer a vossa consi- '
rleração as minhas il!éas em forma de pl'Ojecto, allen­
dendo para as condições do imperio, e pJra as suas eir­
cumstancias tlspeciaes a que sem divida, attentlereis na
escolha dos meios, que mais efficazes forem.

o Simplicidade sel'ia minha, 'se pensasse que podeda o
projecto, que offereço a vossa consideração, sanar só POl'
isso, o mal duplo das offensas á segurança e,liberdade
indiviáual, enchugando tantas lagrimas, e chamando ao
mesmo tempo; para o serviço mil,itar cidadãos volunta­
rios, sem o auxilio de algull)as reformas ou da revoga­
ção de, leis, que temos umas imperfeitas, e outras já
desmoralisadas. '

A lei da guarda nacional implica com ocerrulamenlo,
tirando do exercito as melhores praças.
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Se não pOllcssem volar, nem seI' votados na~. eleições

primarias os cilladflos sujeitos ao recrutamênlo, t,ambein
serião menos frequentes as violencias, que as'caballas
não dispens50. E, por outro lado, o desejo tã~ rasoa\ e1.
de intervir na elei~ão dos deputados, despertaria em
muitos a resolução d9 assentar praça voluntal'Íamente.

S:i.o justamente excluidos de votaI' nas eleições pri­
marias as praças de prel do exercito, e marinha, e as da
força policial, parecendo mais rasoavel a exclusão de
pessoas sujeitas ao recrutamento. .

A pl'uça de prel uão tcm liberdade, o soltlado de pe­
lida lião tem liberdade, os marinheiros dos navios de
guerra não tem liberdade.

E poderão rotar livremente (refiro-me ás circumstan­
cias do Imperio) os cidadãos sujeitos ao recrutamento ?!

Julgo-os menos livres, que as praças de pret, habi~

tuados ao serviço militar.
Para não ser preso ocidadão sujeitõ ao recrutamento,

,recebe a chapa, quo lbe entrega osubdelegado, ·fechada.,
e marcada!!.

O soldado, que já tiver conhecimento do ser'vico mi­
litar, menos empavorido, e menos ignorante, de~e ser
mais líne, sem o terror, que inspira ao paisano a vida
militar.

E se a praça de pret póde depôr em juizo contra seus
superlores, ou em favor de seus camaradas perseguidos,
ou criminosos, muito mais livremente poderá volar nas
eleições primarias.

Eu Dão digo que votem os soldados, provo pOI~ maio­
ria de razão, que, deverião ser excluidos de "otar nas

_ J. -. o•• _ •• :--. -'- l(
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.eleições,pl'ÍnHlf!as os ei~adãos sujeiros ao I'ecrutamentü~
·e 'Iembro, assim uma providencia, que acabaria com a
mêtade das violelleias, ql:1e fieãõ impunes commetidas
pelos recrutadores, e por autoridades policiaes para
vencerem nas elei~ões.

Quando o militai' s@uher. á que lei~ está suicil-o.,
'qnando forem mais doces as leis eriminaes militares,
<juando tiverem juizes, que mereção confiança, quanclB
.a sorte do ~Idüdo for mais acautelulla no pnrsenlc, 'e
no 'futuro, lambem serã.o mais cerlos os clfeilos bene'fi­
"C'o's do projecto, que vos apresellto para preheDchim~nto

da foi'ça milita,.,
Corn as leis criminaos, que regem, applicadas por

'Commissões compostas de agentes subaltern"Os. muito
subordinados do porlor, o autoridades executivas, re.li-:,
to-me aos conse~hos de investigação, c ue guerra, não
admira que fujão todos da profissão das armas, e menos
admiração deverá causar, no absoluto despreso de as­
sumptos tão graves, o panico terror que incute o recm..
tamell'to.

Independenlemente porém de quaesquel' reformâs,
que auxiliem o trabalho, que vos entrego em fórma de
flroj~cto de lei, são manifestas as vantagens, que contém
deixando inteiramente livre a acção do's recrutadores,
~ protegendo realmente os recrutados - e disperlando
p.or muitos I'nodos nos ci~adãos o desejo de servirem V(f~

luntaríalllenle, no exercito e marinha,
ALLendo ao mnior mal, evitando p'or meios moito

·simples, e som dcspezas, os abusos, qUê são muitos e
repetem-so actualmente com prisões violentas contrarias
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á 'ei, parecendo-me que não sel'ão (.I'espresatlas as vaUr
tagens do projecto, que são Uluit1\s unicamente pôrqu1e
não estabeleço o recCl~ciamcnto-, e sortei.o. inapplica\leis"
que virão com a ch ilisaç:'io e riquez'll nacional.

l\tas I.ambem n10 é jusbo, ~ seriu CI'.u-el, estar a dis­
cripção dos SllCcessos ou deCl'etos da providencia! -

Não chegaremos de salto, e subHamente. Emquant9
apro\'eitamlo-es, a prudencia acompanha os aconteci­
Ineutos, algum gania pollerá formar a época desejada;
eumpre porém não repousar, adormecenuo sem attender
aos males presentes, e mais Ctllminantes.

Sem alguns esforços, se esperassemos que chegassem
essas épocas a'llheladas para o recrutamento pela sort6
à6nlre os chamados por seus lJumer.os, s.edil arrellal-as,
.e zombar da oredulidade publica com o fl'ivolo pretexto
(Ja inoporLullidade, para tuuo..

Faça~se algnma cousa, e perse'(el'ando-se progressi"\';l~

mente, alg·um dia, e talvez ,bem oedo, se Iôr .applicau,o
.fi) remedia por mãos sabias de ministros es'tadistas} não
sera necessaFio pa,uu. completar-se a força de mar e terra,
o emprega de banbas violencias conbra os quaes· dev.em
eonvergiL' lodos oscu.idad-os vossos. e do.gevemo imper.inl.

Eu-mesmo, assi1m Deo~ conceda-me alguns allL1os·do
lida, eLI mesmo, empenho-me- na apresentação de um,
-plnno completo de força publica, incluido o recrulamen·
'9 para.a força OI:di;naria pOf' meio do recenseamento, 8­

,p~la sorte, se .nã~, acautelardes,. ou não atteudimles.
,para a lle'cessidarliC' ue collo.Cal' o estado no pé couvi6nte,.
-QU, ell) circums;bancias. de IU~Uli: oontra inimigos exterliO&
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011 internos que é s6mente qn ..ntlo todos são, e derem
I

I .
ser so dado.; todos, ainda que ricos sejão, sem dislincção.

O remedio, que apresento é para acodir li necessida­
de do momento, e bem diverso de todos esses projectos,
quo não tirerão andamento na camara temporuria, sem
duvida por inefficaces,ou inexiquireis,concedhlo o mere...
cimento intrencecode cada um s.ob li as 'ignatura ue capaci­
dades reconhecidas,quc p6dem ttJr cl,llldicado sem uez.ar.

Oprojecto que escrevi acodindo' as. necessiuades ac­
úlacs, o que tem pois de especial?

Impede quasi com certeza~ que sejão recrutados QS

cidadãos isentos do recl'ulamento, embaraçanc!o compl'o­
habilidade aiuda maror o assentamento de praça ue quem
tiver sido recrutado contra as leis. '.

Mediante as cartas de guia informad'as, e o Leneficlo
de habeas-corpos, concedida pela relaçflO da cÔrte, sem
entOl'pe0er a acção do governo, pro~eje os recr!ltados, e
a paz das famílias, cujas lagrimas não pódom ser- indif­
fereBtes aos eleitos do poro.

O remedio do habeas corpus- em ueneficios d'os que
forem recfutados indebitainente, parece-me que apt'O­
veitará mais, que quantas penas se inventarem contra os
infractores das leis do recrutameuto.

A certeza do exame, rJa legalidau.e da prisão, posto
que me·nos prompto, ou mais demorado seja o exame,

.para não embaraçar a acç-ão dos agentes do recrutamen­
to, tornará mais prudentes, e mais justos os r'lcrutado.­
res, ao pasoso que as penas, quanto maiores com que

.fossem ameaçados, os lornarião tanto mais timol'utos,
quando não. servissem de pretexto, e boa defeza: som-
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pro que pretendessem proteger, ou prt:lraricJr cm detri­
mento, ou prejuizos do recrutamento.

As influcncias pel'lJinciosas, que recrlltão, o mJIHlào
recrutar para arredar obstacul05 na pessoa de visinhos
illcommodos, que os contrarião em suas rislas domina­
dOl'as, quando souu.cssom que o roerutado, d('nlro i1e
pouco tempo, t'staría ue volla no.lngar, não ous arião ser
injustos e deãle moJo. por meios. ill·lircctos con51~guirá o
legislador o que não lem pouiua outer oom amoaças rãs
de penas inefficaveis.

Q rcoruLamento,que cslabel0ço por comarC:1S, faciljta~
rã o conhecimento uos. recrulados, impedinJo a prisão
de \'iajanles, que pÓllem sol1'l'er muito em seus negocios
quantia mesmo foss.e justa a prisão, O r.ecruta não é o
criminoso, que deve ser pl'eso, onlle for acilado, e ainda
assim para os criminos.os dão- se as precata rias. Não
copiei leis estl'allhas, que, aliás, algum dia, serilo nossas.

1\las como quer que seja, quer cu erre, quer tenhão
errado, "osso patriol.ismo não consentirá que possa o
estrtongeiro, sómente porque nüo pó:Je ser completa a
oura, escarnecemos, presenciando o modo, menos digno,
como recr-ula-se, no Brasil, violados os tlireilos mais
caros do oidadão, p.osLos sob a ,"ossa guanla immediala.

Creanqo, em cada uma das provincias, co:'pos fixos
de volunlarios sómenle, é natural que mais promplos
alistem-se na força de primeira linha muitos, que dei­
xão de assenlar praça temendo o degredo, ou desterro,
á que, innocenLes, ficão sujeitos, assentando praç.a !

Oprojecto, além dislo, facilita aos empregado publi­
005, que p6dem ser recrutados, (j meio de senirem sem
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o clissabel"d'e sali.irem das pro\"incias, em que Forem.
ern.plle~ad05, ou de onde [premo fillws.

Em tempo de paz, que maIl fuz, que sirva cada 11m, e
Pl7illci'palmenLe tratando-se tle praças ,'olu'llla-l'ias, quO'
lIIal faz, sim,. qlle sirlV3 cada um. o ll1ilis perlo. possive~
dIe seus·laties.? ....

Em qu:e pôde implicai' esta COllcessã-o com a disciJplina?'
GovernaI' é· conhecer, obser\'ar, e filz'Cr ebsef\rar'a

ilrdern, e marcha Ilnlural tl'i1S cousas; se·mpre injust'o.,
110CÍ\:0, e pel'igoso 'será desconhecer. e contrari'lr estn
~rdenllão. poderos;" da na~ureza, sob fl'ivolos prelexlo:;.

Aug'tls~os e dignissimos senhores rt'yresenlullles d'lL
naçã'O hrasileira contando com- o vossa bellevoleneia, não,
fhlvil1ei oxpô-r-m~ ás consequ.encías do meu in~rom~limen,..

to, ou' espontanea lemeridade, oCC1lpandu-vQs.ellll'fuba­
hos sobre assumpto imporlanlissimo d'C voss.a iniciativa"
E. fàcilmen~e com preben(Jereis que a par do vosso bom
acoJhimento, qllO tanto d-esejo. merecell , tmubem podp.m·,.
nes.le posso, q.ne dou, tão respeitosamente, determinar....
me alguns motivos gelleI'osQs. .
, Entregando-vos este pro;ecto, que tenh{}· a hOllra de­
remettel"á mesa da eamara lem-poraria tlerijo-me aos.
tres ramos <lo poder' legislativo, e dâr-me...:hei· por uem·
pago, se fôr examinado o meu. trabalho!' Enão peço,. e
nem quero outro pl'emio, nem relllibui~ão alguma, além
desta graça, q,ue vos sllpplico d.e lodo o meu comção 6

humildemente.
Côrte; 30 de Ç>'utubro de 1863.

. JÔS&. ANTONIO DE MAGALHEESCASTRQ,

Juiz d;o dir.eito, auditol' lIe· gUe-ffi.\ da cÔf.Le..



TITULO I.

PESSOAS, QUI~ PODEM SER RECRUTADAS.

Arl. 1.0 S;-IO aptos para O sCl'viço milil.ll', 110 cxercito,
e' marillha, e potlem ser recrutatlos OS urasileiros livres,
ou libertos, lia itlade de Jezoito a trinta e cinco alluo~.

Arl. 2: S;io isentos do rccrutamento, e não assenta­
rãõ praça recrutados:

§ 1." Os, (IUO forem casados.

§ 2: Os, que tiverem a seu cargo irmão, ou irmã de
I •

menor i<latle, cuidando em sua subsistCllCiJ, e cJucação.

§ 3.0 O filho unico de viuvos, se viver em compa­
nllia de sua mãi, ou de sou pai viuvo, cuitlantlo ua sub­
sist"encia dell'es.

§.4,0 O filho unico de lavrador, podendo oste, 50

tivel' mais de um filho, trocar um pai' outro, se o lavra-­
dor cultival' terras proprias, arrendadas, ou aforaJa.s.

§ p.: Qfc il.or, ou administl'Utlor de Cazenda com plan~

tação, criação, ou olaria,
1



-2-

§ 6.n Os tropeiros, boiaueiros, C l)c.~ICi1tlorcs, em ef­
fecliro cxercicio.

S 7.0 Os mestres de omeio com lo) aberta.

S 8.° Os murinheil'03, gl'UmeLe~, e os .mo;os cmbar­
CiHJOS, ou ma tr iculados,

§ 9.° Os mesLl'CS cJfectivos de barcos, ·que ,conuuzão
mantimenlos, ou quacsqlllJr outros generoso

_ § 10. Os estlHJantes, (iue apresenhrem bons attcs­
Lauos (te frequencia, e aproveitamento, sendo pas:lUUGS
pGr professores publicas, Oll directores t.lo collegios re­
conhecidos.

S H. Os bachareis em letras, e {}S formados cm
qua!r!llCl' fuculdutle ; os profüssores, e os ecclesiastieos,
ou clcrigos de ordens snc·ras.

§ 12, Os empreg~\(los publicas, maiores de lrinta
annos.

§ 13. Os caixeiros das casas de commel'cio, que 130­
Jerão leI' dois isentos, se forem de grosso Lr,;lo, e, um·
sómenle, todas as outras, ficando aos amos o direito de
trocarem um por outro, se tiverem caixeiros em uume­
1'0, que exceda ao ta,xado,

§ U. Os, que tiverem militado, no exercito, ou ma~

rinha volU1~turios, ou r.D.crutsdos, pelo tempo a, que fo­
rem obrigados.
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S 15 Os qno furem improprius por enfermiàades,
esli1tur~, ou talhe mão pnra o serviço militar.

§ 16 O que liver sil10 substituído na fórma da lei.

Arl. 3.· Consil1era-se filho unico o, que liver irmão,
ou irmãos sem preslimo por enrermitLdes, ou ausencia.

Ar!. 4. .. As molestias. o a (${atura, c l.llhe, que c\e­
\'em isentar uo reCl:ütamento serão declaradas, ouvidos
03 rilcullatiros, por acto especial do goveruo.

Arl. 5.' Tamhem lJãü devem ser recl'utado&, e nem
assentaráõ praça, como ,'olnntarias :

§ 1.0 O individuo, que tiver cumprido scntenÇ? por
crime de morle, ou de lentativa de morte.

§ 2.c O, que til'er sido accus:ldo,.e condemnado por
crime de roubo.

3: Os menores de dezeseis anilaS, sem licença de
seus pais. lulore:., ou curadores j ou de pessons, em
cuja companhia viverem, que os recommendem.

TITULO H.

DOS REcnUTADORES, E l\JODO DI/, PROOEDER-SE AO IlECllUT'A.­

MENTO.

Art. 6,· Os delegados, c subdelegados de policia, nas
provincias, como na. côrte, recrularáõ por ordem dos
cheres de policia.
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Arl. 7.· 03 chdt's de polieia poderão aclirar o recru­
tamento, nOllleanuo pessoas de sua confian ça para recru­
tarem, onde lhes determinarem.

Arlo 8.. O~ recruladores, quando não dispuzerem do
força especial deverão reCJuisitül-n, dirigindo-se pOI' of­
ficio rogatol'io ás aulorillades civis, ou militares mais
proximas para auxiliaI-os.

Arl. 9.· O ministro (' secretario de Estado dos nego­
cias da guerra, assim como o minislro e secI'etario de
Estado Jos negocias da marinha, devendo preencher iH

forças de mar, ou de terra, oficiadõ ao lllillistro e se­
cretario de Estado (los negocias da justiça mencionando
o pessoal preciso para completar-se a força mililar.

AJ't. tO. Oministro e secretario de Estudo dos nego­
cias da justiç:l, ordenando o recrutamento, onde mais
convier, designará o numero de recrut.as, l!]ue dc"enl
dar cada ullJa das provincias do impel'Ío, assim como 0

contingente, que deverá dul' a côrt.e.

Art. 11. O recrutamento será feito em todas as pro­
vincias por comarcas, e quando forem nomead'Os recrn­
tadores, que concorrão C:.lm os delegados, e subdelcga­
d.os de policia, poderão os recrutadorts de nomeação
cspccial,na fórma cio art. 7·, recrutar em uma, Oll

mais comarcas designadas.

Art. 12. Onumero de recrutas, qne deve\'ú dar cada
uma das provincias do ímperio. e a côrle, será declarado
na lei ílnnunl de fixação dr. for~as.
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Arl. 13. 05 chefes de policia rccrutaráõ, na cÔrlc,
por ordem illllllediala do ministro e secrelaJio de Estado
lias negocias ua justiça, c, nas pro\'illcias, recrutaráõ
qlllllrJO os presidentes, lhes transmiltirem as ordens do
minislro c secretario de Eslado dos neg~.iog da ju:,tiça,
concernentes ilO recrutamento.

TITULO 1II.

APURAÇÃO nos RECRUTADOS.

Arl. 14,. 05 cjlhl,jã05 recrutatlos, em cada uma uas
cOlllilrcas, scrão remeltidos com a maior promplidão,
assim na côrte, como nas provincias, nos rcspecliros
iuizesde direito, podendo o recrutador, nas comarcas,
onde haurer mais de umjuiz criminal de direilo, remct­
tel-os 11 qualquer dos referidos magislrados.

Arl. 15. O recrulador remelterá ao juiz de direito
com os cidadãos recrutados tantas cartas ue guia, ou re­
lações, quantos forem os indi\'iduos recrntados, c rc­
metlidos, declarando, oulrosim, nas referidas guias, ou
relações datadas, e sob a sua assigLlatura, o nOfl!C, na­
tmalidade, idade, filiação, cstado, cór, e profi~são de
cada um dos individuas recrutados.

Arl. 1G. O juiz de direito, logo que lhe forem entre­
gues os cidadãos recrulados, recebendo-os com as rela­
ções, que deveráõ acompanhaI-os, ouvirá separada­
mente a cada urn dos recrutados, e lendo··lhe.; a relação,
.que do recrulador tiver recebillo, terminará perguotüll-
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(to-fhes, se Lê,n que <.tizer, ou' allegar yerLaIIlTent'e, ali
por escripLo a bem de seus direitos.

ArL. 17. OU\'idos os recrutados, e sem embargo ue
qualquer allegação, os juizes de direito de"eráõ remel­
leI-os ao chete de policia com LOths as relações, que li­
"erem recehido d05 rccruladol'cs, (\eclar,ln(\o em cada
uma delhs o seu juizo a respeiLo dtl c.llla um dos indi\'i­
uuos recrutados, c sempre com infol'lllações laes, qno
rossão 05 chefes de polb 1 conhecer tia legalidade, ou
illegalil1ade da prisão.

E soltaníõ aqnelles, que lhes forem remcLLirlos, e
apl'csenL'ldos sem as referir! IS rcla:óeg, ali carLas uo
guia-indispcns:l \'C is.

Art.18. NOl11eílllrJo os chefe:; de policia outros 1\~CI'.l1­

tadores além dos delegcldos, c dos subdelegados de poli­
cia, se por \'enlura <issignar-Ihes duas, ou mais comarcas,
pUl'a recruLarem nellas, serão I'cmeLtidos os illr!i\'iduos
rec:utados, cada um, ao juiz tle dil'diLo da comarca, cm
que residirem, ou forem recrutados, e com as mesmas
clausulas do art. 1n.

Arl. 19. Com as informações, e juizo dos juizes de
direito sobre a legalidade das prisões pal'J rtlcrntas serão
remeLidos pelos chefes de policia ao-, presidenles das
províncias totlos os recrutados, nas pro\'incias, c no aju­
<.\nnte genel'aI os recrutados, na côrte.

Árt. 20. O~ presidentes, nas províncias, e· na côrte o
ajudante general podcl'áü soltar os indi.vídu.os 1 que jul-
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gnrcm i'll,'galmcntê presos pal'a recrutus, e uc\'edõ sol­
ta.r aguelles, que lhes forem aprt'sentados sem as illfor­
mações, e juizo dús juizes de direito exaradas nas cadas
de guia de cada um dos recrutados, e comll1l1nicando ao
m.illislro e secretario de Eslauo uos negocios tia ju li~a o
numero dos illllividllOS recru.lados, cujas pris-ões julgrirão
illegae.s, tlereráõ declarar os nomes, naluralidaue, ida­
de, filiaçãO, estado, profissào, a côr do recrutado, e as
razões, que tiverão, para soltai-os.

Art. 21. O~ cidauãos recrutados, que forem apnrauos
pelos ,presidenles das pro\ inciils, e os que, na côrte, fo­
rem pelo ajuuante g~neral, sertlo reOlcllidos ao millistro
e secretario de Estado dos negocios da jllstiça com todos
os esclarecimenlos relativos atls individuas recrulados,
qne ti \'r.rem soltaLlo, 'C t1ocllrnentos, que pertenção aos
que remellel'em,

Arl. 22. Os presitl(~nles Lle prorincla cscolheráõ nas
capílaes lugar yroprio, onde os recrutas, que tiverem
apurado, uevcrlÍõ estar, pela menos trinta dias, antes de
serem l'emeLlidos para li côrte, nn fórrna do art, 21. E
onde fúrem guardados serão entregues com uma rela­
ção, em que serão' mencionados sellS nomes, naturaIi­
dade: iuade, filiação, eslado, profissão, alluru; e côr.

AI't. 23. Os recrutas apurados pelos presidenles de
proviucia acharáõ nas capiLaes, e onde forem recolhidos
totlos os com modos indispensaveis da vida, rancho, ves­
tuario, calçado, e ludo mais de que precisarem, podendo
qualquer pessoa fallur-lhes a qualquer hora do dia.
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-Ad 24. O ministro c srcretill'io dos negocias da jus·.
liç:r remetleriÍ para o Jeposito (Ie recrutas á disposi~ão

do ministro e secretario do Estado dos negocios da gucl'­
ru, 0 1.1 da marinha, todos os r~crutados, que lhe forem
remetliulJs, enviando para o deposito de recrutas todos
os documentos, e quaesql1er esclarecimentos, que tiver
rccebiJo.

Arl. 25. Os cidadãos recrutados, que forem soltus re­
ctJberáõ uma inJemnisação péu'a voltUl' a seus In"re~;

menos aquelles, que forem soltos, nas comarcas, pelos
uizes de direito, na forma lloart. 17, segunJa parte.

E esta ilHlemnisação para a volla do recrutado,· que
rôr solto pelos presiLlentes, ou pelo ajudanto general,
altcndillu a distancia, que tiver de percorrer o ciLlillJão
recrutado, será requerida aos presidentes, llas provin­
cias, e ao ajudante general, na côrte.

MI. 26. Pal'a a remessa constante do art. 17, requisi­
laráõ os juizes de direito a força, que fOI' necessaria)
dirigindo-se aos respectiv03 comll1Undalltes superiores
ua guarda nacional por ollicio rogatorio, menos, na cÔr­
te, e capilaes das provincias, onde devcráõ dirigir-se aos
êhcfes de policia.
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TITlJLO IV.

DAS SUBSTITUIÇÕES, E lIXONERAÇÕES.

Art. 27. O cidadão recrutado poderá dar outro por
si, e será aceita a substituição, nas condições seguintes:

§ 1.· Se ôsubstituto estiver sujeito ao recrutamento.

§ 2.· Se não tiver completado a idade de cin<:oenta
annos.

Art. 28. As substituições serão propostas perante os
chefes de policia,. tanto na CÔl'te., como nas provincias;
denegadas porém, ou concedidas, dependeráõ os seus
eITeitos de decisão dos presitlentes de provincill.. nas pro­
vine as, e do ajuLlante general, na côrte.

Al'l. 29. Concetlhla a substituição ou denegada, o
chefe de policia fará, na relação, ou carta de guia do.
recrutado, que otrerecar substituto, ou lhe annexará as
declaraçõe..s precisas para clareza, " conhecimento da
substituiçãO en1 todo o tempo.

Art. 30. Aceiltl J e confirmada a substituição será re­
metlido o cidadão proposto para substiLuil' o recrutado,
para o deposilo de recrutas, com os e~c1arecilDentos de­
vidos, e considerado, como se recrutado fosse.

Art. 31. São prohibidas as exonerações do seryiço
militar por prestações pecnniarias, que nãó serão acei­
tas em caso algum.
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TITULO V.

IlEl'O:ITO GEUAL DE RECRlJTA5.

Arl. 32. Na côrte~ capital do imperio, havel'á UI\I de­
posito geral de recrutas, que o governo orguuisará sob
as seguintes bases:

,§ 1: Deverá ser diri~ido por um omeial sU,perior
com a denominação tle inspector do depnsilo, o qual
'\'encerá de gratificação um conlo e qualwcenlus mil réis
por anno, tendo r.asa no deposito, onde tleverá moral'.

§ 2.° O inspector terá sob as suas ordens para a es­
cripturação do tleposito tle dois a qualro officiaes infe-.
r-iorcs, os {Juaes venceráõ a gratificação, que o. minisll'o
e secretario de Estado dos negocios da guerra lhes al'­
lJilrar.

§ 3.· Aescripturação ver511rá principalmente sobre a
entrada, e sahida dos recrutas para os corpos do exerci­
lo, c será feita de moelo que seja facil, em totlo o tem­
po, verificar a idcnlidade das pessoas, que entrarem re­
crutadas, ri das que sahirem para as-enlur praça no
exercito, ou lJIariuha,

§ i: Preparado o recruta no ensino Jas primeiras
escolas geraes; tleverá ser rflmellido para o exercito, ou
marinh.a, e para o corpo, o arma que lhe fôl' designadn.

§ 5: Que o recruta não prestará juramenlo de fideli­
dade ás bandeiras, emquanlo estiver. no uepQsilo prepa­
rando-se para soJdado.

S 6.~ Os recrutas, entrando para o deposito re'Jebe-
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riõ uo EsLado, al~ffi.do uniforme, que deverá' ser igllal,_
a ronpa, que fôr necessaria, c clllçauo, e rancho, e tu­
do, de que m3is precisarem, como I.> oli ~a,' e medico,

§ 7.0 Não será vedado no recruLa. fallar cm particular'
a quem quizer, com(anLo que seja de dia, e dentro do
deposiLo.

S 8.° O inspector do rleposito de oito em oiLo dias
reunirá, em sula propria I todos os· recrutas para ouvirem
assentados a leitura, que lhes. fará das leis geraes penlles
militares,

S 9.° Serão nomeados dois med icos para o d'eposilo,
os quaes revesaráõ no serviço do deposito, e aUesLaráõ
sobre a capacidade, ou incapacidade physica, ou moral
do recruta para o serviço miliLar, requerendo o recrul,a,
ou <lIguem pelo reCl'Uta.

§ 10. 05 medicas do dep{)siLó perceberáõ, cada um,
dois' contos de réis por anilo, e serão conservados elI1:­
quanLo lJem servirem.

§ 11. Acamara municipal da côrLa, ~e quaLro em
quarLo annos, tl'enLl'e os advogauos de melhor nome, ou
concsito, nomeará um" que tliariamente deverá visilar o
deposiLo de recruLas para ouvil-os, o l:equerer a I.>em de
Seus direitos contra as violencias', que solfrerem, ou ti­
"orem sofTrido, sendo recmtados ; e por iS50 perceberá
de ordenado tres contos de réis! pagos pelos cofres ge­
raes, o repartição da jusLiça.

§ 12. O advogado do dep.osilo de recrulas, quando
entel1llcr que algtlID ou alguns fomlTI pl'esos iUegalmcu-
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te, deverá pedir em favor dos recrutas, isentos do ré­
erutamento lIrnil ordem de - habeas corpus - perante
a relação da côrte, e podcni qualquer pessoa do povo,
sob sua assiguatura, [1edir a mesma ordem ao referido
tribunal, declarando as razões, em que .fllu;Ja-se para
pedil-a em favor do recruta illegallllentê prese.

§ 13. Os recrutas sel'ão entregues no deposito com
uma relação bem explicita, em quo serào mencionados
os nomes, sobrenome, o app.elliJos, naturaliuade, i.Ialle,
filiação, profissão; côr, e altura do recruta ~ a provincia,
e a comaroa, em que foi recrutado, e por qnem.

TiTULO VI.

IHSPOSIÇÕES GEilAES.

Arl. 33. As pessoas, que assentarem praça votunta­
rios serviráõ ao Estado, no exercito, ou marinha por es­
paço de cinco anuos ;. e os recrutados sCl'viriÍõ por oito
annos, deJuzido de uns, e de outros todo o tempo de au~

sencia, ou deserção, ou qualquer interrupção, que não
seja por molesLia.

§ Unico. Os empregados publicas, que, assentarem
praça voluntarios serviráõ por quatro anuas, llll provin­
cia, (~ no corpo, que escolherem.

Art. 3~. ToJos os volunta'rios deveráõ entrar pam o
deposito de recrutas com as mesmas vantagens, que a
este3 são concedidas, incluido o transporte para a côrte,
logo que se apresentarem; e recebeI'iÍõ o ensino das es­
colas de recrtttu-para assentarem praça.
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Ad. 35. O juramenlo d0 fidelidade será pl'estado pe­
103 recrutas, e pelos voluntarios no dia, em que assenta­
rem pra-ça, e o dia da praça cOlltar-se-ha daquelle, em
que o recrutado, ou o \'olunlul'io chegar ao corpo para
Q qual for rcmellido do deposito geral.

Art. 36. Na cÔrle, c em cada uma das pl'ovincias do
imperio haverá um regimento, balalhão, ou esquadrão de
primeira linha, compostos de volúlltarios sÓllIente.

Art. 37. As praça:; de pret dos corpos militares com­
postos de voluntarios. sómenle, permaneceráõ em suas
respectivas provincias, e dellas não sahiráõ j salvo:

S 1.0 Para repellir inimigos externos.

§ 2: Para bater rebeldes armados.
Art. 38. Findos os anllOs taxados par3. o serviço mi­

litar, no exercito,emarinha,feitas as dellucções necessa­
rias, poderão continuar em sua~ praças os, que quize­
rem, e aquelI-es que continuarem receberáõ uma gratifi..
cação dia ria, que não exceda á tOlalidade do soldo, e
pur todo o tempo que quizerem servir até á idade de
cincoenla e cinco annos.

Ar~. 39. Os soldados, e praças, que não qnizerem
cOtJtinuar, comp.letados os anno~ de serviço, a que se
obrigárão, l'ec-eberáõ suas baixas, e os que ausentarcm­
se, ou desertarem, depois de cumprirem os deveres de
soldado, não inc-orreráõ por isso. cm crime, ou falta al­
guma.

Art. 40. E' considerado relevanle o serviço milHar
no oxercito, ou marinha, para que scjão admilUdos com
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prefer~llciaaos e~pvegos publicos os' ciuadãos" que os
reqliererem, provando que já servido no exercito, ou
marinha os annos da lei.

Art. U. "PassJd'os cinco annos, da promulgação t1esta­
lei, não poderão requerer empregos pu blicos, os brasi­
leiro~, suj,eitos ao recruta.menLo, sem que' provem que
já ser\'Íráo no ex.~rcito, ou-m:lrinha. como· voluntarios..

Art. n. Os voluntarios receber'áõ com as suas baixa'l).
uma sorte, ou quinhão de terras, na prQvillCia, c semlQ
possivel, no lugal' que indicarem para cullivar.

Art: 43. Ofa\'or do art. 42 é ex.lensivo aos soldados.
recrulados, que deixando o serviço milHal' mostrarem
cm suas baixas, que nunca fÔrào presos por' crime de
insubordinaçflO, ou de.falla de I'espeito a seus superiores.

Art. H. A propriedade das lemls, qu.e receberem os
soldados com as suas baixas, na conf.ormidade dos arts.
42, e 4il, será adquirida sómente no caso de as culli~~a ....
rem os mesmos soldados por espaço de,de~ annos segui­
damente.

Art. 45. ,Os empregados publicos, que assenlarem
praça voluntariamente. ou rerrulados, deixllráõ vagos
os seus lugares para .sel'em reintegradas nelles, depois
elo salisfeito o serviço mililar.
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~fITULO VH.

DISPOSiÇÕES PEME5.

Art. 46. O ajuLlallle general, presidentes de provin­
cia, chefes de policia, juizes (Ie direito, deJegados. sub­
delegados, c q~alqucl' recrutadol' nomeado, que infrill­
gir os preceitos desta lei, responderá, perante os ll'ibu­
naes cpmpatenles por queixil, ou denuncia, rncorreudo
nas penas do coJigo criminal commum, conforme o cri­
rue, que comrnelterem d.e abuso de autol'iLlade, OlI pre­
"ilricação.

Art. 47. O.., medicos, e o advogado do depnsito "de
recrutas são rosponsaveis, oomo empregados públicos
sem privilegias, ·pelos C/'imes, que commelterem no
exercicio de suas fllncções, e incorreráõ nas penas do
codigo ordinario á vista do crime eommeltido.

Arl. 48. OppÔr-se alguem ii prisão do cidadão, que
fôl' recrutado, e posto que realmenle não seja sujeito
ao recrutamento.

Penas.-De prisão com trabalho de seis mezes a
dois annos, aLém daqllellas, em que inCO/Ter com a re­
sistencia, que fizer.

Àrt. 49. Os juizes de direito são competentes para
formar a culpa, e julgar a opposição, ou resistencia ás
ordens 110s recrutadorei, e bastará que lh'as commnni­
quem, provando-as, ouvidos os delinquentes, que pode­
rão ser presos sem culpa formada.
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Art. 50. O recrula, que fugir, ou ausentar-se do de­
posito servirá mais um anno, sem distincção de recruta­
do, ou volulltario, salvo, se voltar, e apresentar-se ao
inspector dentro de quarenta e oilo horas.

Art. 81. PI'omulgada esta lei será executada no mu­
nicipio neutro. e provincia do Rio de Janeiro; passados
dois annos, executar-so-ha nas provincias de Minas,
S. Paulo, Espirito Santo, Dahia, e Sergipe: e logo depois
em todo o imperio.

Art. 52. Ogoverno expedirá as ordens ueccssarias
com regulamentos para a ,~xecução desta lei.

Art. 53. Ficão rtH'ogadas todas as leis em contrm·io.

Côrte, 26 de Setembro de 1863.

JosÉ ANTONIO DE l\fAGUnÃES CASTRO.
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